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Processo C- Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Verwaltungsgericht Darmstadt (Alemanha) em 11 de dezembro de 2019 – 
EP/Kreis Groß-Gerau

(Processo C-905/19)

(2020/C 77/39)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio
Verwaltungsgericht Darmstadt

Partes no processo principal

Recorrente: EP

Recorrido: Kreis Groß-Gerau

Questões prejudiciais

Pode deduzir-se da proibição de discriminação do artigo 64.o do Acordo Euro-Mediterrânico com a Tunísia (1), uma proibição da redu-
ção do período de validade de uma autorização de residência devido à cessação superveniente das condições para a concessão dessa 
autorização de residência, se

—  o nacional tunisino, no momento da notificação da redução a posteriori do período de validade da autorização de residência, exercer 
uma atividade profissional,

—  a decisão de redução não se basear em fundamentos que protejam um interesse legítimo do Estado, como a ordem pública, a segu-
rança e a saúde públicas, e

—  o nacional tunisino não dispuser de uma autorização para exercer uma atividade profissional (autorização de trabalho) indepen-
dente da autorização de residência, gozando apenas por força da lei do direito de exercer uma atividade durante o período de vali-
dade da autorização de residência?

O estatuto jurídico de um estrangeiro em virtude da proibição de discriminação prevista no artigo 64.o do Acordo Euro-Mediterrânico 
com a Tunísia pressupõe, para além de uma autorização de residência, a concessão de uma autorização administrativa para o exercício 
de uma atividade profissional?

Qual é o momento relevante para apreciar o estatuto jurídico em matéria de autorizações de residência e de trabalho? É determinante a 
data da adoção da decisão administrativa que retira o direito de residência ou a data da decisão judicial?

(1) Acordo Euro-Mediterrânico de 17 de julho de 1995 que estabelece uma associação entre as Comunidades Europeias e os seus Estados-Membros, 
por um lado, e a República da Tunísia, por outro (JO 1998, L 97, p. 1).

Processo C- Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Lietuvos Aukščiausiasis Teismas (Lituânia) em 18 de dezembro de 2019 – 
«Klaipėdos regiono atliekų tvarkymo centras» UAB/«Ecoservice Klaipėda» UAB, «Klaipėdos autobusų parkas» UAB, «Par-

sekas» UAB, «Klaipėdos transportas» UAB

(Processo C-927/19)

(2020/C 77/40)

Língua do processo: lituano

Órgão jurisdicional de reenvio

Lietuvos Aukščiausiasis Teismas
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Partes no processo principal

Demandada e recorrente em cassação:«Klaipėdos regiono atliekų tvarkymo centras» UAB

Demandante e recorrida em cassação:«Ecoservice Klaipėda» UAB, «Klaipėdos autobusų parkas» UAB, «Parsekas» UAB, «Klaipėdos transpor-
tas» UAB

Questões prejudiciais

1) Um requisito de concurso que obriga os fornecedores a demonstrar um determinado nível de rendimentos operacionais anuais 
médios decorrentes do exercício de atividades exclusivamente relacionadas com serviços específicos (gestão de resíduos urba-
nos mistos) está abrangido pelo âmbito de aplicação do artigo 58.o, n.os 3 ou 4, da Diretiva 2014/24 (1)?

2) O método de avaliação da capacidade dos fornecedores, estabelecido pelo Tribunal de Justiça no seu Acórdão de 4 de maio 
2017, Esaprojekt (C-387/14) (2), depende da resposta à primeira questão?

3) Um requisito de concurso que obriga os fornecedores a demonstrar que os veículos necessários para o fornecimento dos servi-
ços [de gestão de resíduos] cumprem os requisitos técnicos específicos, incluindo emissões poluentes (EURO 5), instalação de 
um transmissor GPS, capacidade adequada, entre outros, está abrangido pelo âmbito de aplicação (a) do artigo 58.o, n.o 4 (b) do 
artigo 42.o em conjugação com as disposições do anexo VII (c) do artigo 70.o da Diretiva 2014/24?

4) Devem o artigo 1.o, n.o 1, terceiro parágrafo, da Diretiva 89/665 (3), que estabelece o princípio da eficácia dos processos de 
recurso, o artigo 1.o, n.os 3 e 5, da mesma diretiva, o artigo 21.o da Diretiva 2014/24 e a Diretiva 2016/943 (4), nomeadamente 
o seu considerando 18 e o seu artigo 9.o, n.o 2, terceiro parágrafo (em conjunto ou separadamente, mas sem limitação a estes), 
ser interpretados no sentido de que, quando as regras jurídicas nacionais que regem os contratos públicos preveem um pro-
cesso vinculativo pré-contencioso de resolução de litígios:

(a) a entidade adjudicante tem o dever de disponibilizar ao fornecedor que iniciou o processo de recurso todas as informa-
ções sobre a proposta de outro fornecedor (independentemente da sua natureza confidencial), se esse processo tiver 
especificamente por objeto a legalidade da avaliação da proposta do outro fornecedor e o fornecedor que iniciou o pro-
cedimento tiver pedido expressamente à entidade adjudicante, antes do início deste, que lhe facultasse tais informações;

(b) independentemente da resposta à questão anterior, a entidade adjudicante, quando indefere a reclamação deduzida pelo 
fornecedor, relativa à legalidade da avaliação da proposta do seu concorrente, deve responder de forma clara, completa 
e concreta, não obstante haver o risco de divulgar informação confidencial sobre a proposta que lhe foi confiada?

5) Devem o artigo 1.o, n.o 1, terceiro parágrafo, o artigo 1.o, n.os 3 e 5, e o artigo 2.o, n.o 1, alínea b), da Diretiva 89/665, o artigo 
21.o da Diretiva 2014/24 e a Diretiva 2016/943, nomeadamente o seu considerando 18 (em conjunto ou separadamente, mas 
sem limitação a estes), ser interpretados no sentido de que a decisão da entidade adjudicante de não conceder a um fornecedor 
acesso às informações confidenciais da proposta de outro participante pode ser judicialmente impugnada em separado?

6) Em caso de resposta afirmativa à primeira questão, deve o artigo 1.o, n.o 5, da Diretiva 89/665 ser interpretado no sentido de 
que o fornecedor tem de apresentar à entidade adjudicante uma reclamação da decisão que esta adotou e, se necessário, intentar 
uma ação judicial?

7) Em caso de resposta afirmativa à primeira questão, devem o artigo 1.o, n.o 1, terceiro parágrafo, e o artigo 2.o, n.o 1, alínea b), da 
Diretiva 89/665 ser interpretados no sentido de que, dependendo da extensão da informação disponível sobre o conteúdo da 
proposta do outro fornecedor, o fornecedor pode intentar uma ação judicial exclusivamente relativa à recusa de lhe serem pres-
tadas informações, sem pôr em causa separadamente a legalidade de outras decisões da entidade adjudicante?

8) Independentemente das respostas às questões anteriores, deve o artigo 9.o, n.o 2, terceiro parágrafo, da Diretiva 2016/943 ser 
interpretado no sentido de que o tribunal, tendo recebido o pedido do demandante no sentido de a outra parte no litígio ser 
obrigada a apresentar provas e de o tribunal as pôr à disposição do demandante, deve deferir tal pedido, independentemente da 
atuação da entidade adjudicante durante os processos de contratação e de recurso?
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9) Deve o artigo 9.o, n.o 2, terceiro parágrafo, da Diretiva 2016/943 ser interpretado no sentido de que, depois de indeferir o 
pedido do demandante de divulgação de informação confidencial relativa à outra parte no litígio, o tribunal deve avaliar oficio-
samente a importância dos dados cuja divulgação é pedida e os efeitos dos dados na legalidade do processo de contratação 
pública?

10) Pode o motivo de exclusão de fornecedores previsto no artigo 57.o, n.o 4, alínea h), da Diretiva 2014/24, tendo em conta o 
Acórdão do Tribunal de Justiça de 3 de outubro de 2019, Delta Antrepriză de Construcții și Montaj 93 (5), ser aplicado de 
modo a que o tribunal, quando aprecia um litígio entre um fornecedor e a entidade adjudicante, possa decidir oficiosamente, 
independentemente da avaliação da entidade adjudicante, que o proponente em causa, agindo com dolo ou negligência, apre-
sentou informações enganosas e factualmente imprecisas à entidade adjudicante e, por conseguinte, teve de ser excluído dos 
procedimentos de contratação pública?

11) Deve o artigo 57.o, n.o 4, alínea h), da Diretiva 2014/24, aplicado em conjugação com o princípio da proporcionalidade pre-
visto no artigo 18.o, n.o 1, desta diretiva, ser interpretado e aplicado de modo que, quando a legislação nacional prevê sanções 
acessórias (além da exclusão dos procedimentos de contratação) para a apresentação de informações falsas, essas sanções só 
podem ser aplicadas com base na responsabilidade pessoal, designadamente quando só alguns dos coparticipantes no procedi-
mento de contratação pública tiverem apresentado informações factualmente imprecisas (por exemplo, um de vários parcei-
ros)?

(1) Diretiva 2014/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos públicos e que revoga a Diretiva 
2004/18/CE (JO 2014, L 94, p. 65).

(2) ECLI:EU:C:2017:338.
(3) Diretiva 89/665/CEE do Conselho, de 21 de dezembro de 1989, que coordena as disposições legislativas, regulamentares e administrativas relati-

vas à aplicação dos procedimentos de recurso em matéria de celebração dos contratos de direito público de fornecimentos e de obras (JO 1989, 
L 395, p. 33).

(4) Diretiva (UE) 2016/943 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2016, relativa à proteção de know-how e de informações comer-
ciais confidenciais (segredos comerciais) contra a sua aquisição, utilização e divulgação ilegais (JO 2016, L 157, p. 1).

(5) ECLI: EU:C:2019:826.

Processo C- Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Conseil du Contentieux des Étrangers (Bélgica) em 20 de dezembro de 
2019 – X/Estado belga

(Processo C-930/19)

(2020/C 77/41)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Conseil du Contentieux des Étrangers

Partes no processo principal

Recorrente: X

Recorrido: Estado belga

Questão prejudicial

O artigo 13.o, n.o 2, da Diretiva 2004/38/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa ao direito de livre 
circulação e residência dos cidadãos da União e dos membros das suas famílias no território dos Estados-Membros (1), viola os artigos 
20.o e 21.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, na medida em que prevê que o divórcio, a anulação do casamento 
ou a cessação da parceria registada não implica a perda do direito de residência dos membros da família de um cidadão da União que 
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